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StmonCíférnviáf ao STF 
casos anteriores a mandato 

Para ,Situon, ('onselho 4Ic 	clecidiu 	'Ficou a idéia (ic que só a impunidade sai ganhando' 
• 

Senador espera reverter 
`estrago' causado por 

arquivamento de 
denúncias no conselho 

ROSA COSTA 

B RASÍLIA — O senador 
Pedro Simon (PMDB-
RS) vai sugerir ao Con- 

selho de Etica que encaminhe 
ao Supremo Tribunal Federal 
(S11-) as denúncias contra sena-
dores que cometeram irregulari-
dades antes de assumir o man-
dato. Ele acredita que a medida 
remediará o estrago provocado 
na imagem do Senado pela de-
cisão do presidente do Conse-
lho de Ética, Juvêncio da Fonse-
ca (PMDB-MS), de arquivar su-
mariamente essas denúncias. 

A iniciativa de Fonseca, 
apoiada pelo líder do governo, 
Artur da Távola (PSDB-RJ), e 
seus aliados, foi tomada na 
quinta-feira, quando da rejei-
ção do parecer da senadora He-
loisa Helena (PT-AL) que reco-
mendava a abertura de proces-
so contra Luiz Otávio (PPB-
PA), por quebra de decoro par-
lamentar. O argumento para 
absolvê-lo foi o de que o crime a 
ele atribuído ocorreu em 1992, 
antes de sua eleição — seu indi-
ciamento pela Policia Federal, 
porém, se deu em 1999, quando 
Otávio já exercia o mandato de 
senador. O senador é acusado 
de crime contra o sistema finan- 

ceiro, por desvio de R$ 13 mi-
lhões repassados pelo Banco 
Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES) 
para construção de 13 balsas. 
Em vez das embarcações, fo-
rgm apresentadas balsas ve-
lhas, remodelas e pintadas. 

Para Simon, a "decisão ra-
dical" do conselho repercutiu 
muito mal na opinião pública 
porque acabou com a única 
possibilidade de os senadores 
serem julgados. Segundo ele, 
os membros do conselho não 
poderiam absol-
ver Otávio e es-
tender previa-
mente a medida 
a outros parla-
mentares que ve-
nham a ser alvo 
de denúncias an-
teriores ao man-
dato. "Ficou a 
idéia de que só a 
impunidade 
saiu ganhando", alega, escla-
recendo que não concorda em 
excluir do decoro parlamen-
tar fatos passados da vida dos 
senadores. 

Demora — No caso de Luiz 
Otávio, fica a suspeita de que 
nem mesmo a ação do STF co-
laborou para incriminá-lo. Ao 
contrário, o pedido de licença 
do tribunal para processá-lo 
nem mesmo chegou ao Senado 
e não há sinal de quando isso 
ocorrerá, mesmo tendo recebi- 

do o processo do Ministério Pú-
blico Federal no dia 17 de feve-
reiro do ano passado 

Cinco dias depois, o pedido 
dos procuradores para proces-
sar o senador foi distribuído 
ao ministro Maurício Corrêa. 
Um mês depois, em 23 de mar-
ço, o então presidente do Su-
premo, Carlos Velloso, infor-
mou ao Conselho de Ética que 
"não foi encontrado nenhum 
registro em nome do senador 
Luiz Otávio". 

Como a resposta não se en-
caixava com as informações re-
cebidas do Ministério Público, 
o então presidente do conse-
lho, Ramez Tebet (PMDB-
MS), fez novo pedido de infor-
mações a Velloso, que, dessa 

vez, forneceu as 
informações cor-
retamente. 

O caso foi en-
caminhado ao 
procurador-ge-
ral da República, 
Geraldo Brindei- 
ro, que, em 11 de 
setembro do ano 
passado, solici- 
tou uma série de 

diligências para preparar seu 
parecer. Pediu, entre outras coi-
sas, a perícia contábil na docu-
mentação resultante da quebra 
do sigilo bancário das empresas 
envolvidas e a inquirição, a con-
vite, de Luiz Otávio. De acordo 
com os registros do STF, o pedi-
do de abertura de processo foi 
devolvido a Brindeiro em 4 de 
abril deste ano, mas ainda não 
saiu de seu gabinete. A assesso-
ria do procurador espera seu re-
torno a Brasília para ouvi-lo so-
bre o andamento do caso. 
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